
 

 

ILUSTRISSIMO(A) SENHOR(A) PREGOEIRO(A) DA PREFEITURA MUNICIPAL DE GUARAPARI DO 

ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
ASSUNTO: IMPUGNAÇÃO DE EDITAL DE LICITAÇÃO 

REPRESENTANTE: BK INSTITUIÇÃO DE PAGAMENTO LTDA 

REPRESENTADO: PREFEITURA MUNICIPAL DE GUARAPARI DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 

PREGÃO Nº. 025/2024  

 

 

BK INSTITUIÇÃO DE PAGAMENTO LTDA, inscrita no CNPJ nº 

16.814.330/0001-50, com sede na Avenida Marcos Penteado de Ulhôa Rodrigues, nº. 939, 

Andar 8, Torre 1 – Edifício Tamboré, CEP 06.460-040, na cidade de Barueri, Estado de São Paulo, 

vem, respeitosamente, à presença de Vossa Excelência, apresentar IMPUGNAÇÃO AO EDITAL, 

com fundamento no, art. 164 da Lei 14.133/21, pelos motivos de fato e de direito que passa a 

expor. 

 
 
 
1. DA TEMPESTIVIDADE 

 
A data de início para abertura das propostas está prevista para o dia 

18/06/2024. 

“As impugnações podem ser apresentadas até às 23:59 

horas do dia 13/06/2024, nos termos do item 1.4 do 

edital.”  

 

Deste modo, a presente representação da Impugnação ao Edital, nesta data 

13/06/2024, é tempestiva. 

 



 

 

2. DOS FATOS 
 
A Representante é empresa que atua no ramo de fornecimento de Cartão 

Alimentação e Refeição, com ampla experiência na prestação de serviços à órgãos públicos, 

participando ativamente de processos licitatórios. 

 

Tomou conhecimento que a PREFEITURA MUNICIPAL DE GUARAPARI DO ESTADO DO ESPÍRITO 

SANTO publicou Edital cujo objeto é “O presente pregão tem por objeto CONTRATAÇÃO DE 

EMPRESA ESPECIALIZADA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE FORNECIMENTO DE CARTÃO 

REFEIÇÃO EM ESTABELECIMENTOS COMERCIAIS CREDENCIADOS DE REFEIÇÕES PREPARADAS OU 

LANCHES E BEBIDAS (NÃO ALCOÓLICAS), PARA USO DOS SERVIDORES DA SECRETARIA 

MUNICIPAL DE SAÚDE – SEMSA.”  

 

Contudo, referido edital contém exigências que inviabilizam a competição no 

certame, bem como infringem diversos princípios e leis que regulam as contratações públicas, 

conforme será amplamente demonstrado a seguir. 

 
 

3- DA IMPOSSIBILIDADE DE LIMITAR A TAXA DOS ESTABELECIMENTOS. 

O edital em questão traz em seu teor limites quanto a taxa que a empresa 

aplica junto a rede de estabelecimentos credenciados, conforme segue:  

“14.2 – No que se refere a TAXA DE ADMINISTRAÇÃO DA 

GERENCIADORA PARA O ESTABELECIMENTO 

CREDENCIADO será limitada a 5% (cinco por cento). Este 

percentual foi estabelecido tendo como base a 

contratação atual com o Município.” 

 

Contudo, em que pese os receios que possa afligir a administração pública, a 

imposição limitar a taxa credenciada nos estabelecimentos, extrapola a autonomia e o poder da 

administração pública, vez que relacionados à relação jurídica estabelecida entre particulares – 

empresa e estabelecimentos – da qual a administração não pode interferir. 

 

Por se tratar de uma negociação comercial, a empresa depende da aceitação 

do estabelecimento para credenciar. Ambas as partes exercem nesse momento sua autonomia 

de vontade, não cabendo à Administração interferir em tal vontade. 

 



 

 

Não se admite que a administração pública tenha ingerência nas relações 

jurídicas travadas entre particulares, pois foge do seu âmbito de poder e atuação, 

posicionamento este que vem sendo sedimentado pelo Tribunal de Contas. 

 

A título de demonstração, citamos parte do Acórdão do Tribunal de Contas 

do Estado de São Paulo, em que rechaçou a exigência de limitação de taxa administrativa a ser 

negociada com o estabelecimento, da comprovação de quitação dos estabelecimentos, bem 

como da limitação de prazo para pagamento, por caracterizar interferência na relação 

comercial entre particulares. Vejamos: 

 

“No mérito, a instrução dos autos converge para a 

procedência das impugnações.  

Conforme antecipado por ocasião da decisão que 

determinou a paralisação do certame, os 

questionamentos relativos à taxa cobrada dos 

estabelecimentos credenciados não são inéditos no 

âmbito deste Tribunal, que tem considerado indevida 

sua limitação, por implicar em interferência na relação 

jurídica travada entre os particulares. Deve a 

Administração, portanto, abster-se da sua fixação, seja 

ela de 5%, nos termos previstos no item 14 do Termo de 

Referência1, ou qualquer outro percentual, uma vez que 

desprovidos de amparo legal. 

[...] 

Pelas mesmas razões, os órgãos técnicos pugnaram pela 

supressão da previsão de entrega de declaração das 

quitações de débitos da contratada junto à rede 

credenciada.   

De fato, a exigência da entrega mensal de declaração, de 

cada empresa credenciada, dando quitação dos valores 

devidos pela prestadora até o dia 30 do mês anterior2, 

revela uma série de obstáculos, tanto do ponto de vista 

logístico quanto financeiro. Além do ônus na obtenção da 

documentação, diretamente proporcional ao número de 

credenciados, e dos embaraços causados por uma 

hipotética recusa, sequer é possível descartar eventual 

descompasso entre os prazos de pagamento 



 

 

estabelecidos pelo edital e aqueles comumente 

praticados pelo segmento, como bem recordou ATJ, 

aspectos que, a meu ver, se mostram suficientes para 

determinar a exclusão proposta de forma unânime pela 

instrução. 

Ante o exposto, voto pela procedência das representações 

formuladas por VS Card – Administradora de Cartões 

Ltda. e Mega Vale Administradora de Cartões e Serviços 

Ltda, determinando à Prefeitura Municipal de Tejupá que, 

caso queira prosseguir com o certame: (i) se abstenha da 

fixação de limite para a taxa de administração a ser 

cobrada dos estabelecimentos credenciados; e (ii) 

suprima a previsão de entrega mensal de declaração das 

quitações de débitos da contratada junto à rede 

credenciada.  

(Acórdão TCESP. 03.03.2021. TC-002116.989.21-1 e TC-

004544.989.21-3) 

 

A negociação da taxa credenciada junto aos estabelecimentos é decorrente 

de um contrato bilateral firmado entre ambos, do qual a administração pública não faz parte, 

encontra-se inserida na esfera de Direito Privado, e ao interferir a Administração Pública fere o 

Princípio Constitucional da Liberdade. 

 

Autonomia da vontade é a liberdade de agir que a pessoa exerce para 

satisfazer seus anseios. Cada indivíduo manifesta sua vontade real, a fim de ter o objeto da sua 

vontade alcançado. 

 

A autonomia privada é fonte normativa, ou melhor, fonte do direito 

obrigacional, livre da ingerência do Estado, livre da interferência daqueles que não contrataram. 

Ou seja, se a relação não for viciada e se não descumprir os preceitos da função social do 

contrato e da boa-fé, não existe motivação para a interferência estatal na presente relação. 

 

Assim é disposto no Código Civil de 2002: 

 

“Art. 421. A liberdade contratual será exercida nos limites 

da função social do contrato.  



 

 

Parágrafo único. Nas relações contratuais privadas, 

prevalecerão o princípio da intervenção mínima e a 

excepcionalidade da revisão contratual 

Art. 422. Os contratantes são obrigados a guardar, assim 

na conclusão do contrato, como em sua execução, os 

princípios de probidade e boa-fé.” 

 

Outrossim, caso seja mantida a limitação na taxa para os estabelecimentos, 

fica subtendido que a Câmara também faz parte do negócio firmado entre a contratada e o 

estabelecimentos, isto é, haverá também por parte da Câmara responsabilidade quanto as 

obrigações das Contratada, deixando caracterizada, portanto, a responsabilidade solidária da 

Administração Pública.  

 

Sendo assim, da forma como está posto o ato convocatório, inegavelmente 

há exigência de compromisso de terceiro, já que a exigência da rede credenciada elencada está 

entrelaçada como uma condição comercial que não cabe à Administração Pública intervir. 

 

Desta forma, o Edital deve ser alterado para modificar totalmente o item que 

faz referência à taxa de 5,00% previsto no Edital, visto o direcionamento da taxa de 

credenciamento dos estabelecimentos ser ato ilícito, restringindo o caráter competitivo do 

certame, posto ainda que, configura compromisso de terceiro a obrigação se obedecer a taxa 

de administração imposta aos estabelecimentos credenciados.  

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 



 

 

4- DO PEDIDO  
 
Diante de todo o exposto acima, requer-se: 

 

a) A suspensão liminar da licitação marcada para o próximo dia 

18/06/2024, tendo em vista a flagrante ilegalidade na limitação da taxa 

administrativa acordada entre a empresa credenciada e o 

estabelecimento credenciado, de modo a violar a busca pela proposta 

mais vantajosa e competitividade do certame;  

 

b) A retificação do edital em epígrafe, para deixar de limitar as taxas 

acordadas entre os estabelecimentos e a empresa fornecedora de vale 

alimentação e/ou refeição, possibilitando uma maior rede credenciada, 

favorecendo a economicidade do órgão público, bem como 

proporcionando vantagem aos sofres públicos, privilegiando a 

competitividade do certame e a busca pela proposta mais vantajosa;  

 
 

Nestes termos, pede e espera deferimento. 
 
 

Barueri/SP, 13 de junho de 2024. 
 
 
 

______________________________________ 
BK INSTITUIÇÃO DE PAGAMENTOS LTDA 

CNPJ nº 16.814.330/0001-50 
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PRocuiucÃO

Por  este  instrumento  de  Procuração,  a  empresa  BK  INSTITUIÇÃO  DE  PAGAMENTO  LTDA,  pessoa
juri'dica inscrita no CNPJ no. i6.814.330/0001-50, com sede à Av. Marcos Penteado de Ulhôa Rodrigues,
no. 939, Andar 8, Torre i, Edifício Jacarandá,  Barueri/SP, CEP 06.460-040, representado pelo SR. DANILO
AUGUSTO TONIN  ELENA,  brasileiro, solteiro, empresário e advogado,  portador da Cédula de ldentidade
R.G.  no.  34.766.762-7 e  inscrito  no CPF/MF no.  311.787.778-98,  residente e domiciliado em  São  Paulo/SP,
constitui  seus  procuradores:   (j)  SR.  ANTONIO  JOSE  PERRINO  BITARIAN,  supervisor  de  licitação,
brasileiro,  casado,  RG  26543230 e  CPF 359.802.938-17;  o (iii)  SR.  GABRIEL FERNANDES  MESQUHA,
brasileiro,  solteiro,  analista  de  licitação,  inscrito  no  CPF  n°:  436.288.998-18,  e  RG  43.309.605-6;  (iv)  SBE
IUCARDO   LUE   SILVA   CALDEIRA_,   asslstente  jurfdjco,   brasllelro,   soHelro,   RG   532575519   e   CPF
464.570.348-02, todos com  escritório  profissional  à Av,  Dr.  Plinio de  Castro  Prado,  no.  288, Jardim  Palma
Travassos,  Ribeirão  Preto/SP,  com  p_oderes para  representâ-Ia  perante todos os órqãos  da  administração

¥à#,ã::3:#:â#b##:¥,£#::::!#:Ê:'£Ê#£::t::,T::Êl£;*
proposta: comerclais, fbmular Lances, negqq.ar precos. conférir documemos. reallzar vistta técnlca, lnterpor
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TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE SANTA CATARINA

GABINETE DA CONSELHEIRA SUBSTITUTA SABRINA NUNES IOCKEN 

PROCESSO Nº: @PAP 22/80092861
UNIDADE GESTORA: Câmara Municipal de Imbituba
RESPONSÁVEL: Elisio Sgrott
INTERESSADOS: Antônio Jose Perrino Bitarian, BK Instituição de Pagamento Ltda, 

Câmara Municipal de Imbituba
ASSUNTO: Pregão Presencial 06/2022 - contratação de empresa para 

operacionalização do fornecimento de vale-alimentação
RELATORA: Sabrina Nunes Iocken
UNIDADE TÉCNICA: Divisão 5 - DLC/CAJU/DIV5
DECISÃO SINGULAR: COE/SNI - 1171/2022

Tratam  os  autos  de  Procedimento  Apuratório  Preliminar  (PAP)  apresentado  em
07/12/2022  pela  empresa  BK  Instituição  de  Pagamento  Ltda.,  inscrita  no  CNPJ  n.
16.814.330/0001-50,  comunicando  supostas  irregularidades  no  Edital  de  Pregão
Presencial  n.  06/2022,  promovido  pela  Câmara  Municipal  de  Imbituba,  cujo  objeto
consiste  na  contratação  de  empresa  do ramo especializado para  operacionalização do
fornecimento de vale-alimentação, através da exclusiva emissão, utilização e administração
de cartões magnéticos, aptos a receber crédito em dinheiro correspondentes a carga dos
cartões, aos servidores públicos municipais usuários do Poder Legislativo, detentores de
cargo de provimento efetivo e aos detentores de cargos comissionados.  O valor global
estimado é R$ 420.000,00.

A autora do procedimento questiona, em síntese, a limitação da taxa administrativa para
os  estabelecimentos  credenciados  (4%)  e  a  vedação  de  apresentação  de  taxa  de
administração negativa, conforme consta no Anexo II do Edital (fl. 48). Ademais, requer
a  suspensão cautelar  do Edital  de  Pregão Presencial  n.  06/2022,  cuja  abertura  estava
prevista para o dia 15/12/2022.

Após analisar os autos, a Diretoria de Licitações e Contratações (DLC) emitiu o Relatório
n.  1094/2022,  elaborado  pelo  Auditor  Fiscal  de  Controle  Externo Murilo  Ribeiro  de
Freitas,  no  qual  sugeriu  considerar  atendidos  os  critérios  de  seletividade  no  PAP;
converter o PAP em processo de representação; indeferir o pedido de medida cautelar;
conhecer da representação em face da limitação de 4% na taxa administrativa cobrada dos
estabelecimentos credenciados; e determinar a audiência do Responsável. 

É o breve relatório. 

Vindos os autos à apreciação desta Relatora, verifico que o procedimento preencheu os
requisitos  de  seletividade  e  admissibilidade,  razão  pela  qual  me  manifesto  pela  sua
conversão em processo de fiscalização e pelo seu conhecimento.
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A autora  do Procedimento  Apuratório  questiona  as  regras  previstas  no Anexo II  do
Edital de Pregão Presencial n. 06/2022, promovido pela Câmara Municipal de Imbituba,
que estabelece a Taxa Administrativa máxima para os estabelecimentos credenciados em
4% e fixa a Taxa Administrativa para a Câmara Municipal de Imbituba em 0%. Aduz que,
ao fixar a taxa administrativa para a Câmara Municipal, não está admitindo taxa negativa,
isto é,  desconto para  o órgão público contratante.  Quanto à  fixação da  taxa máxima
possível  de  ser  cobrada  dos  estabelecimentos  credenciados,  defende  que  tal  regra
“extrapola  a  autonomia  e  o  poder  da  administração  pública,  vez  que  relacionados  à
relação jurídica estabelecida entre particulares – empresa e estabelecimentos – da qual a
administração não pode interferir” (fl. 7).

No que tange ao pedido de concessão de medida cautelar, de acordo com o artigo 29 da
Instrução Normativa n. TC-21/2015, o Relator poderá, em caso de urgência, de fundada
ameaça  de  grave  lesão  ao  erário  ou  a  direito  dos  licitantes,  de  fundados  indícios  de
favorecimento pessoal ou de terceiros, e para assegurar a eficácia da decisão de mérito,
determinar à autoridade competente a sustação do procedimento licitatório, bem como
dos  atos  administrativos  vinculados  à  execução  do  contrato,  incluídos  quaisquer
pagamentos  decorrentes  do contrato  impugnado,  até  decisão  posterior  que revogue  a
medida ou até a decisão definitiva, nos termos do art. 114-A do Regimento Interno desta
Casa – Resolução n. TC-06/2001. 

Tal medida deve ser adotada somente quando presentes os pressupostos do  fumus boni
iuris e o periculum in mora, com o objetivo de obstar a ocorrência de fato que venha a causar
lesão ao erário ou que venha a comprometer a eficácia da futura decisão de mérito desta
Corte de Contas.

Quanto  ao  direito  pleiteado  pela  demandante,  destaco  que  restrições  similares  foram
acolhidas  em decisão  recente  desta  Relatora  para  determinar  a  suspensão  cautelar  do
Pregão  Eletrônico  n.  55/2022,  promovido  pela  Prefeitura  de  Joaçaba,  bem  como  a
audiência da Responsável. Na Decisão Singular n. COE/SNI - 1037/2022, exarada nos
autos do Processo n. @PAP 22/80082203 em 30/11/2022, foram ressaltadas algumas
diferenças nas licitações que envolvem a gestão de vale-alimentação e aquelas relacionadas
à  gestão  de  frota  de  veículos  para  considerar  presentes  os  requisitos  necessários  à
concessão da medida cautelar pleiteada. 

Assim, frente aos argumentos consignados nesse processo similar recentemente apreciado
por esta Relatora e aos precedentes deste Tribunal, considero plausível o direito alegado
pelo demandante, constituindo um dos requisitos para a concessão da medida cautelar
almejada. Cito trecho da mencionada Decisão Singular n. COE/SNI - 1037/2022:
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Este Tribunal de Contas tem entendido que a vedação de apresentação de taxa
de  administração  negativa  em  edital  de  licitação  visando  à  contratação  de
empresa para fornecimento de vale alimentação caracteriza ofensa aos arts. 3º e
40,  inciso X, da Lei  (federal)  n.  8.666/1993.  Considera-se que a cláusula de
vedação  de  taxa  de  administração  negativa  significa  a  fixação  de  um preço
mínimo, contrariando o inciso X do art. 40 da Lei Federal n. 8.666/1993 e,
ainda, atentando contra o princípio da seleção da proposta mais vantajosa para
a Administração, ao limitar o exercício da competição e a possibilidade de obter
menores preços no pregão (art. 3º, § 1º, I, da Lei Federal n. 8.666/93).

Nesse sentido,  pode-se citar  alguns processos  recentemente analisados nesta
Corte  de  Contas:  @REP  19/00021401;  @REP-19/00038126;  @REP-
19/00058151; @REP 19/01001501; e @REP-22/80056121.

Contudo, nos presentes autos, considero presente também o periculum in mora reverso, pois,
em consulta ao sítio eletrônico da Prefeitura de Imbituba, verifico que um contrato foi
celebrado com a empresa Personal Net Tecnologia de Informação Ltda., com período de
vigência  de  22/12/2022  até  22/12/20231.  Assim,  uma  suspensão  da  execução  do
contrato,  neste  momento,  pode  ensejar  graves  prejuízos  aos  servidores  públicos
municipais do Poder Legislativo de Imbituba. 

Acrescento que o assunto destes autos vem sendo amplamente debatido neste Tribunal.
Conforme  mencionado  acima,  no  Processo  n.  @PAP  22/80082203  foi  feita  uma
distinção entre os setores, pois,  nos autos do Processo n. 22/80021174 (Município de
Concórdia), o Tribunal Pleno exarou a Decisão n. 1363/2022 admitindo a vedação de
taxas de administração negativa em certame para contratação de empresa para fazer a
gestão da frota de veículos daquele município. Por sua vez, encontra-se em tramitação
nesta Corte de Contas o Processo n. 22/80049346 (Município de Dionísio Cerqueira), no
qual  se  discute  a  possibilidade  de  se  admitir  aquela  vedação  também  nos  certames
relacionados a vale alimentação. 

Assim,  considerando  a  presença  do  periculum  in  mora  reverso,  a  necessidade  de
aprofundamento da análise e a evolução da discussão neste Tribunal, me manifesto em
consonância  com a  Diretoria  Técnica  pela  denegação  da  medida  cautelar  pleiteada  e
realização de audiência do Responsável. 

Diante do exposto, DECIDO:

1.  Considerar  atendidos  os  critérios  de  seletividade  no  Procedimento  Apuratório
Preliminar protocolado pelar empresa BK Instituição de Pagamento Ltda., contra o Edital
do Pregão Presencial n. 06/2022, promovido pela Câmara Municipal de Imbituba, nos

1 Disponível em: https://e-gov.betha.com.br/transparencia/01037-144/con_licitacoes.faces. Acesso em: 
27 dez. 2022.
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termos do art. 7º da Portaria n. TC-0156/2021 e do art. 10, inciso I, da Resolução
n. TC-0165/2020.

2. Converter o Procedimento Apuratório Preliminar em processo de Representação, nos
termos do art. 7º da Portaria n. TC-0156/2021 e do art. 10, inciso I, da Resolução n. TC-
0165/2020.

3. Indeferir o pedido de medida cautelar de suspensão do Pregão Presencial n. 06/2022,
promovido pela Câmara Municipal de Imbituba, bem como em relação ao Contrato n.
39/2022, celebrado entre a Câmara Municipal de Imbituba e a Personal Net Tecnologia
de Informacao Ltda., ante a presença do periculum in mora reverso.

4.  Conhecer  da  representação  formulada  pela  empresa  BK Instituição  de  Pagamento
Ltda.,  contra  o  Edital  de  Pregão  Presencial  n.  06/2022,  promovido  pela  Câmara
Municipal  de  Imbituba,  cujo  objeto  consiste  na  contratação  de  empresa  do  ramo
especializado  para  operacionalização  do  fornecimento  de  vale-alimentação,  através  da
exclusiva  emissão,  utilização  e  administração  de  cartões  magnéticos,  aptos  a  receber
crédito  em  dinheiro  correspondentes  a  carga  dos  cartões,  aos  servidores  públicos
municipais usuários do Poder Legislativo, detentores de cargo de provimento efetivo e
aos detentores de cargos comissionados, no tocante aos seguintes itens:

4.1. Tipo licitatório da menor taxa administrativa dos estabelecimentos credenciados, com
limitação  de  4%,  previsto  no  item 9.1  do  Edital,  o  que  afronta  o  princípio  da  livre
iniciativa,  estabelecido  no  inc.  IV  do  art.  1º  da  Constituição  Federal  de  1988,  e  da
economicidade, implícito à Administração Pública, violando o § 1º do inc. I do art. 3º da
Lei n. 8.666/93.

4.2. Vedação da apresentação de taxa de administração negativa, conforme regra prevista
no  Anexo  II  do  Edital,  que  fixa  a  taxa  administrativa  para  a  Câmara  Municipal  de
Imbituba em 0%, em desacordo com o art. 40, X da Lei Federal n. 8.666/93 e o princípio
da seleção da proposta mais vantajosa para a Administração prevista no caput do artigo 3º
do mesmo diploma Legal.

5.  Determinar  a  audiência  do  Sr.  Elísio  Sgrott,  Presidente  da  Câmara  Municipal  de
Imbituba  e  subscritor  do  Edital,  nos  termos  do  art.  29,  §  1º,  da  Lei  Complementar
Estadual nº 202, de 15 de dezembro de 2000, para, no prazo de até 30 (trinta) dias, a
contar do recebimento da deliberação, com fulcro no art. 46, I, b, do mesmo diploma
legal c/c o art. 124 do Regimento Interno do Tribunal de Contas do Estado (Resolução
nº TC-06, de 28 de dezembro de 2001), em relação às irregularidades descritas nos itens
4.1 e 4.2 desta Decisão.
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6.  Determinar  à  Secretaria-Geral  que submeta  o indeferimento da medida  cautelar  ao
Plenário na próxima Sessão, nos termos do § 1º do art. 114-A do Regimento Interno
desta Corte de Contas.

7. Determinar à Secretaria-Geral que proceda à ciência da presente Decisão Singular aos
Conselheiros  e  aos  demais  Conselheiros  Substitutos,  nos  termos  do  art.  36,  §  3º,  da
Resolução n. TC-09/2002, alterado pelo art. 7º da Resolução n. TC-05/2005.

8.  Dar  ciência  desta  Decisão  à  empresa  autora  do  procedimento,  aos  interessados,  à
Unidade e ao responsável pelo Controle Interno da Unidade.

Florianópolis, 27 de dezembro de 2022.

Sabrina Nunes Iocken
Relatora
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